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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

 

 O presente Termo de Referência tem por objetivo a AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE PARA ADEQUAR AS INSTALAÇÕES 

DO NOVO SETOR DE FISIOTERAPIA DO HOSPITAL MUNICIPAL AUGUSTINHO 

GESUALD BLANC, conforme proposta do Ministério da Saúde nº 02934539000126002, 

com recursos provenientes de Emenda Parlamentar de nº 41520003, que visa a ampliação 

da Unidade Básica de Saúde do Município, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

1.1 Modalidade da Contratação 

 
 O custo estimado para desembolso da Administração Pública será definido pelo 
Setor de Compras, com base nos preços praticados no mercado e nas pesquisas de preços 
realizadas, considerando os critérios e parâmetros adotados pelo referido setor. 
 

 Quando o valor mínimo não ultrapassar o valor limite para licitação dispensável, ou 
seja, R$ 65.492,11 para serviços e compras, nos termos do art. 75, II da Lei 14.133/2021, 
atualizado pelo Decreto 12.807 de 29/12/2025, será considerada para efeito de 
contratação o menor orçamento (cotação) apresentado. 
 

 Sendo a menor proposta apresentada, superior ao valor de R$ 65.492,11, o 
processo será enviado ao setor de licitação, para avaliação do procedimento licitatório a 
ser utilizado, desde que cumprido todos os requisitos estabelecidos na legislação, tais 
como reserva orçamentária, entre outros. 

 
 

1.2 Justificativa da contratação 

 A contratação para aquisição de equipamentos e material permanente destinados 
à adequação das instalações do novo setor de fisioterapia do Hospital Municipal 
Augustinho Gesuald Blanc justifica-se pela necessidade de estruturar e viabilizar o pleno 
funcionamento do referido setor, garantindo condições adequadas para a prestação de 
serviços de reabilitação física à população. A inexistência ou insuficiência de equipamentos 
apropriados compromete a qualidade, a eficiência e a capacidade de atendimento, 
resultando em filas de espera e prejuízos à recuperação dos pacientes. 

 A disponibilização de recursos terapêuticos adequados permitirá ampliar a oferta 
de atendimentos, promover maior resolutividade dos casos e contribuir para a redução do 
tempo de tratamento e de internações hospitalares. Além disso, a aquisição visa 
proporcionar melhores condições de trabalho aos profissionais de saúde, assegurando 
ambiente estruturado, seguro e em conformidade com as normas sanitárias vigentes. 

 Destaca-se ainda que a contratação está alinhada ao interesse público e aos 
princípios da eficiência, economicidade e continuidade do serviço público, sendo essencial 
para o fortalecimento da rede municipal de saúde e para a melhoria da qualidade de vida 
da população atendida. 
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1.3.Disponibilidade Orçamentária e Financeira 

 
1.3.1.  As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes 

dotações orçamentárias, para o corrente exercício: 

 

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIA 

Unidade Orçamentária (UO): 1101 
 

Programa de Trabalho (PT): 1030100612.024 
 

Fonte de Recursos (FR): 1631  
 
 

Natureza da Despesa (ND): 44905200  
 

 

1.4. Classificação dos bens da contratação 

 

 Os bens a serem adquiridos para adequação das instalações do novo setor de 

fisioterapia do Hospital Municipal Augustinho Gesuald Blanc classificam-se como bens 

permanentes, uma vez que possuem vida útil superior a dois anos, não se destinam ao 

consumo imediato e são essenciais para a execução contínua das atividades 

assistenciais de saúde. 

 Quanto à natureza, enquadram-se como bens comuns, nos termos da Lei nº 

14.133/2021, por apresentarem padrões de desempenho e qualidade objetivamente 

definidos no mercado, podendo ser especificados de forma clara e comparável entre 

diferentes fornecedores. 

 

2. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

 

2.1. A quantidade e especificação dos itens estão relacionados nas planilhas a seguir: 

 

 
Item Descrição Unidade Quant.  Valor 

Unitário  

1 BARRAS PARALELAS PARA FISIOTERAPIA: - possui piso sintético 
antiderrapante com 2 metros de comprimento x 0,80 metros de largura; 2 
corrimãos horizontais com estrutura em tubo de aço, com regulagem de 
altura e 2 metros de comprimento. 

unid 1  2864,00  
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2 BICICLETA ERGOMÉTRICA VERTICAL: - Funções mínimas no Painel - 
Display com informações de RPM, tempo, velocidade, distância, pulso e 
calorias. Programas mínimo de 8 programas pré-definidos, com 
regulagem de esforço. Sensor cardíaco Hand Grip. Equipamento 
Eletromagnético. Assento com ajuste de altura, pedais com cinta para os 
pés. Guidão ergonômico e emborrachado. Peso do usuário de no mínimo 
120 kg. Alimentação elétrica a ser definida pela entidade solicitante; 
estrutura em aço; pintura epóxi preta; banco anatômico em PU; 
dimensões 90 x 50 x 131 cm (CxLxA);  

unid 3  3790,00  

3 BICICLETA ERGOMÉTRICA HORIZONTAL (CICLOERGÔMETRO): - possuir 
painel com display em LCD de 3,5” e módulo eletrônico com no mínimo 
as seguintes funções velocidade, tempo, distância, calorias; Sensor 
cardíaco Hand Grip; Capacidade de no mínimo 120 Kg; Suporte e apoio 
para as mãos com empunhadura emborrachada; Estrutura em aço com 
pintura eletrostática com alta resistência à corrosão ou superior; Assento 
e encosto ergonômicos e confeccionados em material impermeável com 
regulagem de distância dos pedais; Cinta para fixação do pé no pedal; 
altura mínima para uso 1,55m; altura máxima para uso 1,90m; banco 
anatômico em PU; dimensões 135 x 60 x 100 cm (C x L x A) 

unid 5  1924,00  

4 ESCADA EM L COM RAMPA:  - com no mínimo 3 degraus; rampa e 
corrimão confeccionados em madeira envernizada com piso em borracha 
anti-derrapante; Comprimento da rampa 2,16 m; Comprimento total dos 
degraus 1,36 m; Altura dos corrimãos superiores 1,30 m; Altura dos 
corrimãos inferiores 91,5 cm; Altura dos degraus 14 cm; Largura do 
espaço útil 78 cm. 

unid 1  3248,00  

5 EXERCITADOR DE MÃOS E DEDOS: - em plástico de alta resistência e 
molas em aço; formato anatômico; deve permitir trabalhar isoladamente 
em mola individual cada dedo ou todos os dedos; operação manual; com 
resistência entre 3kg e 3,5kg. 

unid 1  52,00  

6 CAMA ELÁSTICA PROPRIOCEPTIVA:  - Cama elástica com no mínimo 30 
molas e estrutura tubular em aço pintado com tratamento anti-
ferruginoso ou material superior. Parte superior em nylon reforçado ou 
similar com molas para movimento de balanço. Pés com ponteiras de 
borracha anti-derrapante. Capacidade suportável de no mínimo 120 kg. 

unid 2  555,00  

7 APARELHO DE LUZ INFRAVERMELHO:  - com suporte para lâmpada 
infravermelha com pedestal;  Largura total 40 cm. 
. 
Altura ajustável de 0,90 a 1,40 m para diferentes necessidades. 
Peso leve de 2,25 kg facilita a movimentação. 
Fabricado em alumínio polido para durabilidade. 
Inclui lâmpada de 150W para tratamentos eficazes. 
Produto registrado na Anvisa para uso seguro. 

unid 10  467,00  

8 ESTEIRA ERGOMÉTRICA:  - Para exercícios de reabilitação física. Motor de 
no mínimo 2,0 HP. Inclinação manual. Velocidade mínima 12 km/h. 
Sensor de batimento cardíaco hand grip. Lona com medidas aproximadas 
de 120 x 38 cm. Monitor de LCD. Mínimo de 3 programas automáticos de 
velocidade e inclinação. Funções do painel tempo, distância, velocidade, 
calorias e batimento cardíaco. Peso suportado 100 kg. 

unid 1  3701,00  
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9 OXÍMETRO DE PULSO COM TELA LED:  - Faixa de medição SpO2 70-99%, 
Precisão SpO2 +ou- 3% (70-99%), Faixa de Medição Frequência Cardíaca 
30-235 bpm, Precisão Frequência Cardíaca +ou- 2bpm (30-99 bpm), +ou- 
2% (100-235bpm), Energia 2 Pilhas Alcalinas AAA 1.5V, Dimensões 
aproximadas 60mm Comprimento, 30mm largura, 30mm de altura. 

unid 10  143,50  

10 TÁBUA DE PROPRIOCEPÇÃO:  - Plataforma superior fabricada em madeira 
de lei maciça ou compensado naval de alta densidade (mínimo de 15 mm 
a 18 mm de espessura), com tratamento antifúngico. Lixamento fino com 
aplicação de verniz poliuretano (PU) ou selador de alta resistência, 
suportando limpeza hospitalar com álcool 70%. Deve possuir 
revestimento integral ou parcial em material antiderrapante (borracha 
pastilhada, lixa de alta aderência ou polímero texturizado) para garantir a 
segurança do paciente, mesmo com uso de calçados ou meias. 
Semiesfera central em madeira maciça, nylon injetado ou polímero ABS 
de alta resistência. Deve ser centralizada e fixada por parafusos 
embutidos, garantindo que não haja ressaltos que possam danificar o piso 
ou causar acidentes. Deve permitir inclinação lateral e anteroposterior 
(multidirecional) de aproximadamente 15° a 25°, dependendo do modelo. 

unid 2  369,00  

11 COMPUTADOR PORTÁTIL (NOTEBOOK): - O equipamento deverá estar em 
linha de produção pelo fabricante. Computador portátil (notebook) com 
processador que possua no mínimo 4 Núcleos, 8 thereads e frequência de 
2.4 GHz; unidade de armazenamento SSD com no mínimo 512 GB, 
interface PCIe NVMe M.2 Gen4, memória RAM de no mínimo 16 GB, em 2 
módulos idênticos de 8 GB cada, do tipo SDRAM DDR5 5200Mt/s ou 
superior, tela LCD de 14 ou 15 polegadas widescreen, anti reflexo, 
suportar resolução FULL HD (1920 x 1080 pixels), retro iluminada por LED. 
O teclado deverá conter todos os caracteres da língua portuguesa, 
inclusive ç e acentos, nas mesmas posições do teclado padrão ABNT2, 
mouse touchpad com 2 botões integrados, mouse óptico com conexão 
USB e botão de rolagem (scroll), interfaces de rede 10/100/1000 conector 
rj-45 fêmea e WIFI padrão IEEE 802.11 ax, bluetooth mínimo 4.0. Sistema 
operacional Windows 11 (64 bits) PRO, bateria recarregável do tipo íon de 
lítion com no mínimo 4 células, fonte externa automática compatível com 
o item, possuir interfaces USB 2.0 e 3.0, 1 HDMI ou display port, leitor de 
cartão, webcam FULL HD (1080 p). Deverá vir acompanhado de maleta do 
tipo acolchoada, para transporte e acondicionamento do equipamento. O 
equipamento deverá ser novo, sem uso, reforma ou recondicionamento. 

unid 2  7165,00  

12 ARMÁRIO ROUPEIRO DE AÇO 20 PORTAS COM FECHADURA:  - 
Características Técnicas Guarda-volumes com veneziana por porta, 
proporcionando ventilação interna, Fechadura com chave, Cor Cinza, 
Confeccionado em chapa de aço nº 26 Tratamento antiferrugem com 
pintura eletrostática, Totalmente montável, dispensando a utilização de 
parafusos, Pés removíveis em polipropileno de alto impacto na cor preta, 
com regulagem de desnível, Capacidade por prateleira aproximadamente 
15 kg, Furação para ventilação adicional; Reforço interno por porta, 
Medidas internas de cada divisória Altura aproximadamente 32cm | 
Largura aproximadamente 34cm | Profundidade aproximadamente 35 
cm, Estrutura (corpo, laterais e portas) confeccionada em chapa 26 (0,45 
mm), Dimensões do produto Altura aproximadamente 193cm | Largura 
aproximadamente 138cm | Profundidade aproximadamente 40cm Peso 
aproximadamente 75 kg 

unid 2  2931,00  
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2.2. Informações complementares e Condição de entrega do bem  
 
2.2.1. Os equipamentos e materiais deverão ser entregues no prazo de no máximo de 60 

(sessenta) dias contados da solicitação da Secretaria Municipal de Saúde ou do 

Presidente do FMS. 

2.4.2. Em caso de desconformidade de qualquer espécie, o mesmo será devolvido e a 

empresa terá o prazo impreterível de 01 (um) dia para a substituição por um produto em 

condições aceitáveis por parte da administração. 

2.4.3. A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 dias, contados da data sua 

apresentação; 

2.4.4. Tipo de empenho: Ordinário; 

2.4.5. No preço apresentado deverão estar incluídos todos os custos necessários para o 

fornecimento deles; 

2.4.6. O pagamento será até o 30º (trigésimo) dia, após o adimplemento da obrigação, 

mediante apresentação da nota fiscal, que deverá ser registrada no almoxarifado central 

e deverá ser atestada por 02 (dois) servidores, que não seja ordenador de despesa. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 

3.1. A solução da proposta envolve a contratação de empresa para fornecimento conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

3.2. Duração do contrato 

O prazo de vigência da contratação deverá corresponder ao prazo necessário para o 

cumprimento das obrigações entre as partes, compreendendo a entrega dos materiais, seu 

recebimento definitivo e a quitação do pagamento, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.3. Garantia 

3.3.1. O fornecedor deverá oferecer garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos 

de fabricação, a contar da data da Nota Fiscal, devendo assegurar assistência técnica e 

reposição de peças durante o período de garantia. 

3.3.2. Tratando-se de vício oculto, o prazo de garantia dos bens, iniciar-se-á no momento 

em que ficar evidenciado o defeito, nos termos do §3º, do artigo 26 da Lei nº 8.078/1990. 

3.3.3. A garantia inclui a substituição do material defeituoso no prazo máximo de 15 

(quinze) dias a contar da comunicação do fato, sem qualquer ônus para o FMS. 
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3.4. Critérios e práticas de sustentabilidade 

A promoção do desenvolvimento nacional sustentável configura-se como um dever da 

Administração, objetivando a mitigação dos impactos à saúde humana e ao meio ambiente. 

Portanto, o item deverá abranger as práticas sustentáveis que a Contratada deve adotar 

no desempenho de suas atividades, previstas direta ou indiretamente em dispositivos 

legais e normativos. 

3.4.1. A contratada deverá adotar práticas de Sustentabilidade Ambiental conforme 

previsto na legislação correlata. 

3.4.2. Cumprir as Normas Brasileiras-NBR publicadas pela Associação Brasileira de 

Normas Técnicas sobre resíduos sólidos. 

3.4.3. A CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos 

legais aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de 

adversidades ao meio ambiente. 

3.4.4. Com relação aos critérios de sustentabilidade, os produtos deverão respeitar as 

normas e os princípios ambientais, minimizando ou mitigando os efeitos dos danos ao meio 

ambiente, utilizando, sempre que possível e disponível, tecnologias e materiais 

ecologicamente corretos, bem como promovendo a racionalização de recursos naturais. 

3.4.5. A empresa deverá apresentar material constituído e embalado com critérios 

socioambientais vigentes decorrentes da Lei n.º 6.938/81 e regulamentos, com os 

respectivos registros e comprovações oficiais, além de atentar para as exigências da 

Política de Resíduos Sólidos. 

3.4.6. Utilizar matérias recicláveis no acondicionamento e embalagem individual dos 

produtos a serem transportados, utilizando o menor volume possível, de forma a garantir a 

máxima proteção durante o transporte e armazenamento. 

3.4.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

3.5. Possibilidade de subcontratação 

Não será permitida a subcontratação. 
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3.6. Possibilidade de participação de Consórcio 

É vedada a participação de empresas constituídas em regime de consórcio. sendo que a 

vedação deve ser devidamente justificada. 

A vedação quanto à participação de consórcio de empresas no presente procedimento de 

aquisição não limitará a competitividade, uma vez que, a participação de consórcios é 

recomendável quando o objeto considerado for “de alta complexidade ou vulto”, o que não 

seria o caso do objeto sob exame. 

A admissão de consórcio em objeto de baixa complexidade e de pequeno valor econômico 

atenta contra o princípio da competitividade, pois permitiria, com o aval da Administração 

Pública, a união de concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si, violando, por via 

transversa, o princípio da competitividade, atingindo ainda a vantajosidade buscada pela 

Administração. 

 

3.7. Possibilidade de participação de Cooperativa 

Considerando a previsão do art. 9º, inciso I, alínea “a” da Lei nº 14.133/21, que dispõe acerca 

da vedação aos agentes públicos a execução de atos que comprometam, restrinjam ou 

frustrem o caráter competitivo do certame, inclusive no caso de participação de sociedades 

cooperativas.  

Formando, no teor desse mandamento, a regra no sentido de viabilizar a participação de 

cooperativas em procedimentos licitatórios, observados os critérios que delineiam as 

condições sob as quais as cooperativas podem ser consideradas elegíveis para a 

participação de processos licitatórios, será exigida a seguinte documentação complementar: 

3.7.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 

disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;   

3.7.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados;  

3.7.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários 

à prestação do serviço;  

3.7.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
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3.7.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 

que executarão o contrato;  

3.7.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais 

de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de 

presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões 

seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 

objeto da licitação; e  

3.7.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 

Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

3.8. Incidência do Programa de Integridade 

 
3.8.1. Haverá Incidência do Programa de Integridade como critério de desempate entre 

propostas comerciais nos termos do artigo 60, inciso IV da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021. 

 

 

4. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

4.1. Instrumentos necessários 

 

Documentos mínimos necessários para a execução contratual, visando otimizar a gestão 

contratual e os recursos públicos, utilizando instrumentos eficazes para assegurar que as 

ações executadas estejam sempre alinhadas ao interesse público. 

 

4.1.1. Ato de nomeação - publicação no Diário Oficial do Município com a designação 

para atuação como fiscal do contrato; 

4.1.2. Termo de Referência;  

4.1.3. Mapa de Riscos; 

4.1.4. Proposta da empresa;  

4.1.5. Documentos de Habilitação; 

4.1.6. Instrumento de Contrato ou equivalente. 
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4.2. Agentes que participarão da gestão do contrato 

 
4.2.1. A gestão do contrato decorrente deste termo caberá a Presidente do Fundo Municipal 

de Saúde, designada formalmente pelo Gabinete do Prefeito – Ordenador de Despesa por 

ato de delegação de competência, que determinará o que for necessário para regularização 

de faltas ou defeitos, nos termos do art. 115 e ss da Lei Federal nº 14.133/2021.  

4.2.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 

fiscais do contrato, representantes da administração especialmente designados conforme 

requisitos estabelecidos no Art. 7 da Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos 

substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

informações pertinentes a essa atribuição, artigo 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

4.3. Rotinas de Fiscalização 

 

4.3.1. Cabe à Fiscalização Administrativa  

 

4.3.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados, artigo 117, § 1º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.3.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência, artigo 117, § 2º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.3.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual, artigo 117, § 3º da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

4.3.5. A fiscalização de que trata estes itens não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com a Lei n.º 14.133/2021.  

4.3.6. Compete ao Gestor do Contrato: 

Caberá ao Gestor do Contrato a tomada de decisões gerenciais relativas à execução do 

objeto contratual, a manutenção formal do instrumento contratual, apreciar e deliberar 
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quanto a possíveis modificações do contrato. 

4.4. Obrigações das partes 

 

4.4.1. Obrigações do Contratante: 

a) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o prazo ora estabelecido. 

b) Expedir as comunicações dirigidas à CONTRATADA e exigir, a qualquer tempo, que 

seja refeito/entregue qualquer serviço/objeto que julgar insuficientes, inadequados ou em 

desconformidade com o solicitado.  

c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela 

CONTRATADA, quando necessários ao fornecimento do objeto.  

d) Comunicar oficialmente à CONTRATADA, por escrito, qualquer falha e/ou 

irregularidade no fornecimento dos materiais, para que sejam dotadas as medidas corretivas 

necessárias.  

e) Solicitar a substituição dos materiais que apresentarem defeitos de fabricação 

durante a verificação de conformidade e/ou no decorrer de sua utilização.  

f) Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s), por intermédio do servidor 

designado para esse fim.  

g) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o prazo estipulado, desde 

que verificada a adequação dos materiais fornecidos com as especificações técnicas 

constantes neste Termo de Referência.  

 

4.4.2. Obrigações da Contratada: 

a)  A Licitante vencedora se obriga a cumprir todas as exigências mínimas deste Termo 

de Referência e entregar o objeto, de primeira qualidade, atendendo as condições e 

qualidades estipuladas, em conformidade com as especificações exigidas e constantes 

neste Termo de Referência e proposta de preços apresentada.  

b)  Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, 

atendendo prontamente a quaisquer reclamações formuladas.  

c)  Respeitar as normas e procedimentos de controle de acesso às dependências do 

CONTRATANTE.  

d)  Responder por quaisquer danos causados ao objeto, ou a outros bens de propriedade 

do CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus funcionários durante 

sua entrega.  

e)  Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, desde que praticada por seus 

empregados nas dependências do CONTRATANTE. 

f)  A empresa fornecedora sujeitar-se-á às disposições do Código de Defesa do 
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Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990).  

g)  Comunicar o CONTRATANTE, qualquer anormalidade de caráter urgente, referente ao 

fornecimento do objeto.  

h)  Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualidade exigidas na contratação.  

i)  Acatar todas as exigências do CONTRATANTE, sujeitando-se à sua ampla e irrestrita 

fiscalização, nos limites do contrato.  

j)  Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, zelando 

sempre pelo seu bom desempenho, entregando o objeto em conformidade com a proposta 

apresentada, observando os critérios de qualidade dos produtos.  

k)  Será de responsabilidade da vencedora, todas as despesas em sua totalidade, e ainda 

as com tributos fiscais trabalhistas e sociais, que incidam ou venha a incidir, diretamente e 

indiretamente sobre o objeto adjudicado. 

4.5. Mecanismos de comunicação a serem estabelecidos 

 

4.5.1. As comunicações entre o contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

4.5.2. As ocorrências acerca da execução contratual deverão ser registradas durante toda a 

vigência da execução contratual, cabendo ao gestor e fiscais, observadas suas atribuições, 

a adoção das providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais. 

4.5.3. O registro das ocorrências, as comunicações entre as partes e demais documentos 

relacionados à execução do objeto poderão ser organizados em processo de fiscalização, 

instruído com os documentos. 

4.5.4. As situações que exigirem decisões e providências que ultrapassem a competência 

do fiscal deverão ser registradas e encaminhadas ao gestor do contrato em tempo hábil para 

a adoção de medidas saneadoras. 

 

4.6. Recebimento provisório e definitivo do objeto 

 

4.6.1. O objeto do contrato será recebido: 

Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 

contratuais, artigo 140, II, “a” da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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 Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, 140, II, 

“b” da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.6.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com o contrato, 140, § 1º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.6.3. O recebimento provisório ou definitivo dos equipamentos não excluirá a 

responsabilidade da contratada pela qualidade, integridade, adequação e perfeito 

funcionamento dos equipamentos fornecidos, bem como pela responsabilidade ético-

profissional e demais obrigações decorrentes da execução do contrato, nos limites 

estabelecidos pela legislação aplicável e pelo instrumento contratual, nos termos do art. 140, 

§ 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.6.4. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo 

serão definidos em regulamento ou no contrato, 140, § 3º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

5. REMUNERAÇÃO DO OBJETO 

 

 
5.1 – A licitante contratada deverá apresentar a documentação para a cobrança respectiva 
no Fundo Municipal de Saúde, até o 5º (quinto) dia útil posterior à data final do período de 
adimplemento da obrigação.  
 
5.2– Os documentos fiscais de cobrança, deverão ser emitidos contra o FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE, com seguintes dados: 
 

“Fundo Municipal de Saúde de Aperibé 
Rua Antônio José Moreira, s/nº – Aperibé – RJ 

CEP.: 28.495-000 
Inscrição Estadual: Isenta 
CNPJ: 02.934.539/0001-43” 

 
5.3– O pagamento será efetuado pelo FMS-APERIBÉ mediante crédito em conta corrente 
da CONTRATADA, até o 30º (trigésimo) dia corrido, a contar da atestação da nota fiscal 
apresentada pela CONTRATADA, desde que cumpridas às formalidades legais e contratuais 
previstas.  
 
5.4– Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de 
culpa da PMA-RJ, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de 
multa, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de 
compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida.  
 
5.5– O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior 
será efetivado mediante autorização expressa da (o) Ordenador (a) de Despesa do FMS-
APERIBÉ, em processo próprio. 
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5.6 - Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para 
o pagamento respectivo, prosseguindo-se a contagem somente após a apresentação da 
nova documentação isenta de erros. 
 
5.7 – As Certidões do INSS, FGTS e TRABALHISTA deverão estar em vigência na fase de 
liquidação e do pagamento. 
 
5.8 – Havendo empenhos, incluídos na ordem cronológica de pagamento, a frente do 
respectivo documento desse processo administrativo de compras de bens e ou serviços, o 
pagamento da despesa, devidamente liquidada, será inscrita na ordem sequencial para 
ocorrência do crédito em conta corrente indicada para transferência do valor liquidado. 
 
5.9 – A verificação de inexistência de débitos com a Fazenda Municipal do Município de 
Aperibé, é condição essencial para a inscrição do credor na lista cronológica de pagamento.   
 

 

Aperibé, 11 de agosto de 2026. 

                    

 

 

     Ricardo de Ornellas Daibes                  Paulo Sérgio Brandão Bairral Júnior 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE       PRESIDENTE DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

                  Mat. 1392                                                               Mat. 6296 

 


